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, in verbis

Cria mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, 
nos termos do § 8º do art. 226 e do § 4º do art. 227 da Constituição Federal e das disposições específicas previstas em tratados, 
convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja parte; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), e as Leis nºs 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente), 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), e 13.431, de 4 de abril de 2017, 
que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência; e dá outras 
providências.
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para atender à estrutura dos 
gabinetes dos Juízes de Direito de Entrâncias Final, Intermediária e Inicial

O cargo de 
Assistente Judiciário terá a seguinte sumária de atribuições: Prestar atendimento técnico-jurídico e administrativo aos Juízes de 
Direito, preparando os processos que lhe forem determinados, realizando pesquisas de ordem jurídica, auxiliando em audiências 
e outras atribuições determinadas pelo Magistrado



Artigo 5º - O juiz corregedor permanente poderá escolher, dentre os escreventes que não ocupem cargo de chefia, 
um servidor para auxiliá-lo nas audiências e na confecção de minutas de despachos, decisões e sentenças.

Parágrafo único - Igual faculdade terá o juiz que não exerça a corregedoria permanente, respeitada a escolha de que 
trata o “caput”.

Sub censura.






